
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.559 - RJ (2012/0080062-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E OUTRO(S) - 

RJ002605A
AGRAVADO  : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ULYSSES MOREIRA FORMIGA E OUTRO(S) - SP270599 
   PAULO CÉSAR GOMES ALBUQUERQUE  - DF036165 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MÉTODO PARA 
CALCULAR ATIVOS EM FUNDOS DE INVESTIMENTO.  
TRIBUNAL A QUO ENTENDEU QUE AS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS NÃO VIOLARAM O DEVER DE 
INFORMAR. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E 
JURÍDICA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O eg. Tribunal a quo, com arrimo no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, especialmente em laudo pericial, concluiu que 
as instituições financeiras não violaram o dever de informar os 
consumidores sobre o método de cálculo dos ativos em fundos de 
investimento. A pretensão de revisar tal entendimento, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria 
revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de 
recurso especial, conforme preconiza a Súmula 7/STJ.
2. A remansosa  jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, tendo em vista a falta de identidade entre 
os acórdãos em comparação.
3. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 19 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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